
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.829 - PE 
(2013/0311289-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALMEIDA BRONSEADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao 
art. 535 do CPC.

2.   A revisão do valor fixado a título de multa por em 
decorrência do descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na Súmula 
7/STJ, uma vez que fora estipulado em razão das peculiaridades do caso 
concreto, a exemplo, da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, e ao 
caráter pedagógico da indenização. 

3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa no presente caso. 

4.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que 
se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.829 - PE 
(2013/0311289-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALMEIDA BRONSEADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DE 

OBRIGAÇÃO. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. REVOLVIMENTO 

DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 329).

2.   Nas razões do Regimental, reafirma o Estado-agravante a 

ocorrência de omissão no julgado. Defende, ainda, não incidência do Enunciado 7 

da Súmula de Jurisprudência desta Corte, uma vez que não pretende o reexame 

de provas, mas sua valoração.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.829 - PE 
(2013/0311289-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALMEIDA BRONSEADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO. VERBA INDENIZATÓRIA 

FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). REVISÃO DO VALOR 

ARBITRADO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 

falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   A revisão do valor fixado a título de multa por em 

decorrência do descumprimento de decisão judicial, encontra óbice na 

Súmula 7/STJ, uma vez que fora estipulado em razão das 

peculiaridades do caso concreto, a exemplo, da capacidade 

econômica do ofensor e do ofendido, e ao caráter pedagógico da 

indenização. 

3.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado 

quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 

dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 

observa no presente caso. 

4.   Agravo Regimental do Estado de Pernambuco a que 

se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 
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fundamentos, que por ora transcrevo, no essencial:

6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, II do CPC, não há 

como acolher a alegada violação, visto que a lide foi solvida com a 

devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada 

pelo ora recorrente. As questões postas em debate foram 

efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse 

o manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada. 

7.   No tocante a apreciação dos critérios previstos no art. 

461 do CPC para a fixação da multa diária cominatória ensejaria o 

reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 

7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório 

ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Confiram-se:

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ÁREA DE 
PROTEÇÃO AMBIENTAL DA BALEIA FRANCA. 
ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO E GESTÃO. 
ASPECTO POSITIVO DO DEVER FUNDAMENTAL DE 
PROTEÇÃO. DETERMINAÇÃO PARA QUE A UNIÃO TOME 
PROVIDÊNCIAS NO ÂMBITO DE SUA COMPETÊNCIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ASTREINTES. POSSIBILIDADE DE 
COMINAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR 
FIXADO. SÚMULA 7/STJ.

(...).

6. É pacífico na jurisprudência desta Corte Superior a 
possibilidade do cabimento de cominação de multa diária -  
astreintes - contra a Fazenda Pública, como meio coercitivo 
para cumprimento de obrigação de fazer.

7. No caso concreto, a fixação das astreintes não se 
mostra desarrazoada à primeira vista, motivo pelo qual, não 
há como rever o entendimento da instância ordinária, em 
razão do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

8. Recurso especial do IBAMA e o da UNIÃO 
improvidos (REsp 1.163.524/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 12.05.2011).

² ² ²

MULTA CONTRA O PODER PÚBLICO. ART. 461 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

Documento: 1504875 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2016 Página  5 de 5



 
 

 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de ser possível ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, fixar multa diária cominatória – 
astreintes –, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.

2. Se o juízo de Primeira Instância entendeu ser 
cabível, na espécie, a aplicação de multa diária à Agravante, 
em face do descumprimento da obrigação de fazer, é vedado 
à instância superior se sub-rogar no direito de usar daquela 
faculdade que somente foi dada pelo legislador ao juízo 
ordinário.

3. O entendimento contrário ensejaria o 
reexame, por esta Corte de Justiça, dos elementos 
fáticos-probatórios que levaram o juízo da execução a aplicar 
a multa à Fazenda Estadual o que encontra óbice na Súmula 
n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 
1021240/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 23.06.2008).

8.   Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 330/332).

2.   Como se vê, a atuação desta Corte no tocante à valoração 

das astreintes é a mesma da quantificação dos danos morais e de honorários 

advocatícios: apenas se admite a revaloração em hipóteses de irrisoriedade ou de 

exorbitância.

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental do Estado de Pernambuco.

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0311289-6 AREsp 392.829 / PE

Números Origem:  00239219120108170000  186920118170000  231144400  231144401  231144402  231144403  
239219120108170000  25535520128170000

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALMEIDA BRONSEADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CATARINA DE SÁ GUIMARÃES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA ALMEIDA BRONSEADO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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